
Para Ipea, Ã© inviÃ¡vel criar novos estados no Brasil

A maioria das propostas apresentadas no Congresso Nacional, sobre a criaÃ§Ã£o de novos estados, Ã©
inviÃ¡vel. Ã? o que aponta o estudo Custos de Funcionamento das Unidades Federativas Brasileiras e
suas ImplicaÃ§Ãµes sobre a criaÃ§Ã£o de novos estados, feito pelo Instituto de Pesquisa EconÃ´mica
Aplicada (Ipea).

De acordo com a AgÃªncia Brasil, o estudo foi encomendado pelo presidente da CÃ¢mara dos
Deputados, Arlindo Chinaglia (PT-SP), com o objetivo de subsidiar as decisÃµes sobre propostas de
divisÃ£o de estados, para permitir a criaÃ§Ã£o de novas unidades federativas.

O estudo mostrou que hÃ¡ situaÃ§Ãµes em que os gastos originados pela criaÃ§Ã£o do estado seriam
maiores do que o Produto Interno Bruto (PIB) do prÃ³prio estado.

â??O gasto estimado para a criaÃ§Ã£o e funcionamento do estado do Rio Negro, no Amazonas, por
exemplo, seria cerca de 350% superior Ã  soma do PIB dos municÃpios que o formariamâ?•, informou o
pesquisador e coordenador de Desenvolvimento Federativo do Ipea, RogÃ©rio Boueri. â??Esta Ã© uma
clara demonstraÃ§Ã£o de que tramitam no Legislativo propostas superficiais, que nÃ£o tÃªm a menor
condiÃ§Ã£o econÃ´mica de serem colocadas em prÃ¡ticaâ?•, avaliou.

JÃ¡ as propostas de criaÃ§Ã£o dos estados de SÃ£o Paulo do Oeste e do TriÃ¢ngulo Mineiro estÃ£o,
pra Boueri, em situaÃ§Ã£o mais privilegiada. â??Em termos de finanÃ§as pÃºblicas, que Ã© o foco
dos nossos estudos, podemos dizer que esses dois estados seriam mais viÃ¡veis economicamente.
Mesmo assim, no caso da criaÃ§Ã£o do novo estado em Minas Gerais, o aumento de gastos decorrentes
da divisÃ£o elevaria em 3,4% os gastos dos dois estados, se comparados aos gastos do estado
unificadoâ?•, afirmou.

Acrescentou tambÃ©m que a criaÃ§Ã£o do estado do Rio SÃ£o Francisco, composto por 34 municÃ
pios baianos, resultaria em um aumento de 5,7% â?? enquanto gastos estaduais conjuntos â?? em
relaÃ§Ã£o ao que seria gasto com a estrutura atual. Todas as 16 propostas de novas unidades federativas
apresentadas no Congresso, entre 1998 e 2008, foram analisadas pelo Ipea.

â??Observamos aspectos como populaÃ§Ã£o, Ã¡rea, PIB e gastos estaduais. Nossa estimativa Ã© de
que seriam necessÃ¡rios gastos pÃºblicos estaduais superiores a R$ 830 milhÃµes anuais para a
criaÃ§Ã£o de cada nova unidadeâ?•, disse o pesquisador Ã  AgÃªncia Brasil.

Devido ao aumento desses gastos, o estudo sugere que novas proposiÃ§Ãµes dessa natureza sejam
formuladas “de maneira mais consistente no tocante ao conteÃºdo geogrÃ¡fico, econÃ´mico e
financeiro, de forma a nÃ£o onerar o jÃ¡ sobrecarregado Parlamento brasileiro com propostas
claramente inviÃ¡veis”.

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/01/2009


